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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 98 DO STJ. REVISÃO DE BENEFÍCIO. VÍNCULO DE 
EMPREGO RECONHECIDO EM RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. DIREITO ÀS PARCELAS DEVIDAS. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INÍCIO.
1. Não há violação do art. 1.022, II, do CPC, quando a Corte Regional 
desenvolve fundamentação expressa sobre a matéria controvertida.
2. No que tange à multa, assiste razão ao recorrente, porquanto os 
primeiros e únicos embargos de declaração opostos na origem, a 
despeito do juízo quanto à sua procedência, tinham o intuito de 
promover o prequestionamento da matéria inserta nos dispositivos 
legais que embasam o recurso especial da autarquia. Inteligência da 
Súmula 98 desta Corte Superior.
3. Nos termos do parágrafo único do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, o 
segurado deve postular eventuais prestações vencidas ou quaisquer 
diferenças devidas pela Previdência dentro do prazo prescricional de 
cinco anos a partir de quando seriam devidas. 
4. O caso concreto, no entanto, apresenta a peculiaridade de que, 
apesar de o segurado estar em gozo do benefício desde 2008, o direito 
às parcelas devidas somente se tornou exigível perante a autarquia a 
partir do desfecho da reclamação proposta na Justiça do Trabalho, em 
2016.
5. No julgamento do REsp n. 1.947.419/RS (Tema 1.117 do STJ), a 
Primeira Seção desta Corte reconheceu que "o ajuizamento da demanda 
pelo segurado é medida necessária para comprovar a filiação ao 
Regime Geral da Previdência Social e o tempo de contribuição, 
mediante o reconhecimento do vínculo de trabalho, e a declaração 
judicial do direito ao recebimento integral de verbas salariais 
contratualmente ajustadas, de modo a viabilizar a revisão de benefício 
em manutenção perante a autarquia previdenciária", nos termos dos 
arts. 29, §§ 3° e 4°, e 35 da Lei n. 8.213/1991.
6. De acordo com o precedente vinculante proferido no Tema 1.117 do 
STJ, antes do reconhecimento do direito material na Justiça Trabalhista, 
não havia como o segurado postular a revisão de seu 
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benefício. Seguindo essa linha de raciocínio, se antes daquele marco 
(trânsito em julgado da sentença na respectiva reclamatória) nem sequer 
teria sido deflagrado o prazo para a revisão em si do benefício, fica 
claro que, por decorrência lógica, ainda não havia nascido a pretensão 
de perceber os valores atrasados. O início do prazo para ambas (a 
revisão do benefício e a pretensão de receber a diferença das parcelas 
vencidas) pressupõe, portanto, o encerramento da lide laboral.
7. Concluída a demanda trabalhista e tendo o segurado deduzido 
pedido administrativo durante o quinquênio subsequente, a prescrição 
se suspende até a conclusão do processo no INSS, na forma do 
disposto no art. 4° do Decreto 20.910/1932.8. O fato de a autarquia não 
ter integrado a lide como parte na reclamatória, por si só, não implica 
dizer que a ação trabalhista não operará qualquer efeito em relação ao 
INSS, pois, mesmo não tendo participado da demanda laboral, o ente 
público pode acabar experimentando, por via reflexa, efeitos positivos e 
negativos do vínculo ali (na seara trabalhista) reconhecido.
8. Caso em que deve ser mantido o acórdão que determinou o cômputo 
da prescrição descontando-se o período de tramitação da ação 
trabalhista e do processo administrativo (pendente de conclusão por 
ocasião do ajuizamento da presente demanda).
9. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, 
apenas para afastar a multa imposta pela oposição de embargos de 
declaração.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, apenas para 
afastar a multa imposta pela oposição de embargos de declaração nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues (Presidente), Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 06 de agosto de 2024

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : DANIEL DOS SANTOS AZEVEDO
ADVOGADOS : WILLIAM FERREIRA PINTO - RS069298
  GETULIO JAQUES JUNIOR - RS073377
  ROBERT VEIGA GLASS - RS070272
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 98 DO STJ. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
VÍNCULO DE EMPREGO RECONHECIDO EM 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. DIREITO ÀS PARCELAS 
DEVIDAS. PRAZO PRESCRICIONAL. INÍCIO.
1. Não há violação do art. 1.022, II, do CPC, quando a Corte 
Regional desenvolve fundamentação expressa sobre a matéria 
controvertida.
2. No que tange à multa, assiste razão ao recorrente, porquanto os 
primeiros e únicos embargos de declaração opostos na origem, a 
despeito do juízo quanto à sua procedência, tinham o intuito de 
promover o prequestionamento da matéria inserta nos dispositivos 
legais que embasam o recurso especial da autarquia. Inteligência da 
Súmula 98 desta Corte Superior.
3. Nos termos do parágrafo único do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, 
o segurado deve postular eventuais prestações vencidas ou 
quaisquer diferenças devidas pela Previdência dentro do prazo 
prescricional de cinco anos a partir de quando seriam devidas. 
4. O caso concreto, no entanto, apresenta a peculiaridade de que, 
apesar de o segurado estar em gozo do benefício desde 2008, o 
direito às parcelas devidas somente se tornou exigível perante a 
autarquia a partir do desfecho da reclamação proposta na Justiça do 
Trabalho, em 2016.
5. No julgamento do REsp n. 1.947.419/RS (Tema 1.117 do STJ), a 
Primeira Seção desta Corte reconheceu que "o ajuizamento da 
demanda pelo segurado é medida necessária para comprovar a 



filiação ao Regime Geral da Previdência Social e o tempo de 
contribuição, mediante o reconhecimento do vínculo de trabalho, e 
a declaração judicial do direito ao recebimento integral de verbas 
salariais contratualmente ajustadas, de modo a viabilizar a revisão 
de benefício em manutenção perante a autarquia previdenciária", 
nos termos dos arts. 29, §§ 3˚ e 4˚, e 35 da Lei n. 8.213/1991.
6. De acordo com o precedente vinculante proferido no Tema 1.117 
do STJ, antes do reconhecimento do direito material na Justiça 
Trabalhista, não havia como o segurado postular a revisão de seu 
benefício. Seguindo essa linha de raciocínio, se antes daquele 
marco (trânsito em julgado da sentença na respectiva reclamatória) 
nem sequer teria sido deflagrado o prazo para a revisão em si do 
benefício, fica claro que, por decorrência lógica, ainda não havia 
nascido a pretensão de perceber os valores atrasados. O início do 
prazo para ambas (a revisão do benefício e a pretensão de receber a 
diferença das parcelas vencidas) pressupõe, portanto, o 
encerramento da lide laboral.
7. Concluída a demanda trabalhista e tendo o segurado deduzido 
pedido administrativo durante o quinquênio subsequente, a 
prescrição se suspende até a conclusão do processo no INSS, na 
forma do disposto no art. 4˚ do Decreto 20.910/1932.
8. O fato de a autarquia não ter integrado a lide como parte na 
reclamatória, por si só, não implica dizer que a ação trabalhista não 
operará qualquer efeito em relação ao INSS, pois, mesmo não tendo 
participado da demanda laboral, o ente público pode acabar 
experimentando, por via reflexa, efeitos positivos e negativos do 
vínculo ali (na seara trabalhista) reconhecido.
8. Caso em que deve ser mantido o acórdão que determinou o 
cômputo da prescrição descontando-se o período de tramitação da 
ação trabalhista e do processo administrativo (pendente de 
conclusão por ocasião do ajuizamento da presente demanda).
9. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso 
especial, apenas para afastar a multa imposta pela oposição de 
embargos de declaração.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL contra decisão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª 

REGIÃO, que não admitiu recurso especial, fundado na alínea “a” do permissivo 

constitucional, o qual desafia acórdão assim ementado (e-STJ fl. 214):

PREVIDENCIÁRIO. VÍNCULO DE EMPREGO RECONHECIDO EM 
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. O ÊXITO DO SEGURADO EM 
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA, MESMO PARA 



RECONHECIMENTO DE VÍNCULO, QUANDO NO PROCESSO HÁ 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL, ATRIBUI-LHE O DIREITO DE 
POSTULAR A REVISÃO/INCLUSÃO DOS SALÁRIOS DE 
CONTRIBUIÇÃO COMPONENTES DO PERÍODO DE CÁLCULO DO 
BENEFÍCIO, AINDA QUE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA NÃO 
TENHA PARTICIPADO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA DE ACORDO COM O TEMA 810 (STF). 
CUMPRIMENTO IMEDIATO DO ACÓRDÃO.

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa (e-STJ 

fl. 270):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. É INCRÍVEL TER QUE DIZER ISSO, 
MAS A PARTE, AO EMBARGAR, TEM QUE NO MÍNIMO PROCEDER À 
LEITURA DO ACÓRDÃO. JUNTAR AOS AUTOS QUALQUER PETIÇÃO 
PADRONIZADA SEM CRITÉRIO CARACTERIZA O DOLO EVENTUAL. 
ELA FOI EXPRESSAMENTE INTIMADA ACERCA DA ILICITUDE DA 
SUA CONDUTA E INSISTIU DE MODO AINDA MAIS DISPLICENTE. 
COMO CONSEQUÊNCIA, INCIDE MULTA NO MONTANTE DE DOIS 
POR CENTO E A INDENIZAÇÃO PREVISTA NO § 3º DO ARTIGO 81 
DO CPC. DESPROVIMENTO. (Grifos no original).

No recurso especial obstaculizado, a parte recorrente apontou 

violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, por negativa de prestação jurisdicional, diante da 

falta de apreciação acerca da tese de impossibilidade de suspensão do prazo prescricional 

durante o trâmite de demanda trabalhista em que o INSS não foi parte.

Com base nos arts. 80 e 81 do CPC/2015, sustentou a reforma do 

acórdão, aduzindo que, "para caracterização da litigância de má-fé, capaz de ensejar a 

imposição de multa nos termos do art. 81 do CPC, necessário o elemento subjetivo, qual 

seja, a intenção dolosa. Logo, o reconhecimento da litigância de má-fé pressupõe que a 

conduta da parte seja realizada na intenção de prejudicar, o que não restou demonstrado 

nos presentes autos." (e-STJ fl. 284).

Segundo defendeu, a partir da "simples leitura do acórdão 

recorrido, verifica-se que foi presumida a má-fé pela simples interposição de embargos de 

declaração com invocação de omissão considerada inexistente pelo órgão julgador" (e-

STJ fl. 284).

A autarquia postulou, também, o reconhecimento da prescrição de 

todas as parcelas vencidas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, porquanto 

estariam ausentes as hipóteses legais de suspensão e interrupção descritas no art. 197 e 

seguintes do Código Civil, nos arts. 1˚ e 4˚ do Decreto 20.910/1932, no  art. 2˚ do 

Decreto-Lei n. 4.597/1942 e no art. 4˚ da LINDB.

Narrou: "A parte autora ajuizou reclamatória trabalhista para fins de 



obtenção de verbas trabalhistas, com trânsito em julgado muitos anos após o deferimento 

do benefício previdenciário" (e-STJ fl. 288), contudo, "tal situação não serve como marco 

suspensivo para a obtenção de revisão de seu benefício previdenciário, já que o INSS 

sequer tomou parte no curso daquele processo, vindo a ter ciência do que lá decidido 

apenas nos presentes autos." (e-STJ fl. 288).

Argumentou ainda que a existência de demanda judicial contra 

terceiro não estaria "elencada legalmente como hipótese de suspensão do prazo 

prescricional, não havendo como ser enquadrada no art. 4º do Decreto nº 20.910/32, 

como pretende o juízo 'a quo'” (e-STJ fl. 288).

Contrarrazões às e-STJ fls. 296/298.

O apelo nobre recebeu juízo negativo de admissibilidade pelo 

Tribunal de origem, tendo sido os fundamentos da aludida decisão atacados no recurso 

ora em exame.

É o relatório.

VOTO

Saliento, inicialmente, que, na forma do § 5º do art. 1.042 "o agravo 

poderá ser julgado, conforme o caso, conjuntamente com o recurso especial ou 

extraordinário, assegurada, neste caso, sustentação oral, observando-se, ainda, o disposto 

no regimento interno do tribunal respectivo".

Dito isso, registro que, quanto à alegada ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015, não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida 

no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou 

integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento.

Conforme se evidencia dos autos, o Tribunal a quo expressamente 

se manifestou acerca da suspensão do prazo prescricional durante o trâmite da 

reclamatória trabalhista, como se vê do seguinte trecho (e-STJ fls. 219/220):

A prescrição, em matéria previdenciária atinge, de regra, as parcelas anteriores 
ao quinquênio que precedeu ao ajuizamento da ação, conforme o parágrafo 
único do artigo 103 da Lei n° 8.213/1991. Vale frisar ainda que, consoante 
entendimento jurisprudencial pacificado, nas relações de trato sucessivo em 
que figurar como devedora a Fazenda Pública, como na espécie, "quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação" 
(Súmula n.º 85 do STJ).(e-STJ Fl.219).



Todavia, não é possível ao segurado pleitear a revisão do benefício junto ao 
INSS na pendência de processo trabalhista. Por isso, o prazo prescricional fica 
suspenso durante o trâmite daquela ação.
Da mesma forma, o prazo prescricional não corre durante o trâmite do 
processo administrativo, consoante o disposto no art. 4º do Decreto nº 
20.910/32:
Art. 4º Não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao 
reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as 
repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la.
Parágrafo único. A suspensão da prescrição, neste caso, verificar-se-á pela 
entrada do requerimento do titular do direito ou do credor nos livros ou 
protocolos das repartições públicas, com designação do dia, mês e ano.
O requerimento administrativo é, pois, causa suspensiva da prescrição. A 
suspensão mantém-se durante o período de tramitação do processo 
administrativo.
Portanto, a prescrição deve ser contada retroativamente da data do 
ajuizamento, descontando-se os períodos em que suspensa (período de 
tramitação da ação trabalhista e de procedimento administrativo de revisão).
No caso, o auxílio-doença (NB 533.032.317-3) apresenta DIB de 11-11-2008, 
a ação trabalhista foi ajuizada em 17-12-2010, com trânsito em julgado em 8-
7-2016. Houve, ainda, pedido de revisão na via administrativa em 8-4-2016 
(evento 1 - PADM5), sem notícia de resposta até o ajuizamento da presente 
ação, em 30-9-2019. Assim, não há parcelas prescritas. Contudo, os efeitos 
financeiros retroagem à DIB da aposentadoria por invalidez (23-12-2010).

Como visto, não se evidencia o alegado vício de omissão, sendo 

certo que descabe confundir julgamento contrário aos interesses da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DESAPROPRIAÇÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
[...]
IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.



(AgInt no AREsp n. 2.084.089/RO, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)
 

Entretanto, no que tange à multa, verifico que assiste razão ao 

recorrente.

Digo isso porque os primeiros e únicos embargos de declaração 

opostos na origem, a despeito do juízo quanto à sua procedência, tinham o intuito de 

promover o prequestionamento da matéria inserta nos dispositivos legais que embasam o 

recurso especial da autarquia.

Nesse contexto, não considero os referidos aclaratórios como 

manifestamente protelatórios, motivo pelo qual aplico o entendimento sedimentado na 

Súmula 98 do STJ para afastar a sanção processual.

Embora o Tribunal de origem tenha aplicado o art. 80, V, do 

CPC/2015, a leitura dos embargos de declaração opostos na origem não permite concluir 

pela existência de ato temerário, até porque os aludidos aclaratórios se limitaram a 

discutir questão eminentemente jurídica, referente à tese de impossibilidade de suspensão 

do prazo prescricional em demanda entre terceiros, tema de mérito do presente recurso.

Além do mais, esta Corte tem o entendimento de que "não se pode 

considerar a interposição dos recursos cabíveis como ato atentatório à dignidade da 

justiça ou como litigância de má-fé, porquanto constitui regular exercício do direito de 

defesa. Assim, conforme entendimento pacífico do STJ, a utilização de recurso cabível 

para a defesa dos seus direitos não é fundamento para a condenação por litigância de má-

fé" (AgRg no REsp 1.411.875/SC, rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 

03/12/2013).

No mesmo sentido: REsp 1.400.776/SP, rel. Ministro João Otávio 

de Noronha, Terceira Turma, DJe 16/05/2016; AgRg no AREsp 473.924/RS, rel. 

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 16/03/2015; EDcl nos EDcl 

no AgRg no AREsp 414.484/SC, rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

28/05/2014.

No mérito, contudo, melhor sorte não socorre ao INSS.

É que o Tribunal de origem reformou a sentença de improcedência, 

reconhecendo que o segurado fazia jus à revisão de seu benefício previdenciário, 

concedido em 11/11/2008, para incluir as verbas reconhecidas em sentença trabalhista, 



cujo trânsito havia ocorrido em 08/07/2016.

Na ocasião, considerou que não havia parcelas prescritas, porquanto 

teria ocorrido a suspensão do prazo prescricional tanto pelo (i) ajuizamento da 

reclamação na Justiça do Trabalho quanto pelo (ii) requerimento administrativo de 

revisão, sem decisão no momento da propositura da presente demanda (pleito de 

revisão formulado antes do trânsito em julgado da reclamatória). É o que se extrai do 

acórdão abaixo transcrito (e-STJ fl. 220):

Portanto, a prescrição deve ser contada retroativamente da data do 
ajuizamento, descontando-se os períodos em que suspensa (período de 
tramitação da ação trabalhista e de procedimento administrativo de revisão).
No caso, o auxílio-doença (NB 533.032.317-3) apresenta DIB de 11-11-2008, 
a ação trabalhista foi ajuizada em 17-12-2010, com trânsito em julgado em 8-
7-2016. Houve, ainda, pedido de revisão na via administrativa em 8-4-2016 
(evento 1 - PADM5), sem notícia de resposta até o ajuizamento da presente 
ação, em 30-9-2019.
Assim, não há parcelas prescritas. Contudo, os efeitos financeiros retroagem à 
DIB da aposentadoria por invalidez (23-12-2010).
 

Como é cediço, nos termos do parágrafo único do art. 103 da Lei n. 

8.213/1991, o segurado deve postular eventuais prestações vencidas ou quaisquer 

diferenças devidas pela Previdência dentro do prazo prescricional de cinco anos a partir 

de quando seriam devidas:

Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, 
toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições 
ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, 
incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.

O caso concreto, no entanto, apresenta a peculiaridade de que, 

apesar de o segurado estar em gozo do benefício desde 2008, o direito às parcelas devidas 

somente se tornou exigível perante a autarquia a partir do desfecho da reclamação 

proposta na Justiça do Trabalho, em 2016.

No julgamento do Tema 1.117, de minha relatoria, registro que a 

Primeira Seção desta Corte apreciou controvérsia quanto ao termo inicial do prazo 

decadencial para revisão do ato de concessão de benefício para inclusão de verbas 

remuneratórias oriundas de ação trabalhista, ocasião em que firmou a seguinte tese:

O marco inicial da fluência do prazo decadencial, previsto no caput do art. 103 
da Lei n. 8.213/1991, quando houver pedido de revisão da renda mensal inicial 
(RMI) para incluir verbas remuneratórias recebidas em ação trabalhista nos 
salários de contribuição que integraram o período básico de cálculo (PBC) do 
benefício, deve ser o trânsito em julgado da sentença na respectiva 
reclamatória.
 



Ainda que a matéria ali discutida tenha se referido à decadência, 

cabe acentuar que, naquela assentada, prevaleceu a compreensão de que "o ajuizamento 

da demanda pelo segurado é medida necessária para comprovar a filiação ao Regime 

Geral da Previdência Social e o tempo de contribuição, mediante o reconhecimento do 

vínculo de trabalho, e a declaração judicial do direito ao recebimento integral de verbas 

salariais contratualmente ajustadas, de modo a viabilizar a revisão de benefício em 

manutenção perante a autarquia previdenciária", nos termos dos arts. 29, §§ 3˚ e 4˚, e 35 

da Lei n. 8.213/1991.

A propósito, veja a ementa do citado recurso repetitivo:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. INCLUSÃO. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO.
1. A questão submetida ao Superior Tribunal de Justiça diz respeito à 
definição do termo inicial da fluência do prazo decadencial quando houver 
pedido de revisão da renda mensal inicial (RMI) para incluir verbas 
remuneratórias recebidas em ação trabalhista nos salários de contribuição que 
integraram o Período Básico de Cálculo (PBC) do benefício.
2. A controvérsia dos autos refere-se à imposição do instituto da decadência 
sobre o pedido de revisão de benefício previdenciário, matéria que se enquadra 
na competência do Superior Tribunal de Justiça, e não sobre o ato de 
concessão, tema que foge à alçada desta Corte de Justiça, conforme decisão do 
Supre mo Tribunal Federal no RE 626.489/SE, com repercussão geral, e na 
ADI n. 6.096/DF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido que o 
termo inicial da decadência, nos pedidos de revisão de benefício com base em 
sentença trabalhista, é o trânsito em julgado do decisum.
4. O reconhecimento judicial na seara trabalhista deve ser considerado o 
nascedouro do direito potestativo, ante a incorporação de verbas ou de 
tempo de contribuição ao patrimônio jurídico do trabalhador.
5. O ajuizamento da ação reclamatória justifica-se pelas seguintes razões: 
primeiro, de acordo com o art. 29 da Lei n. 8.213/1991, o salário de benefício 
consiste na média aritmética dos maiores salários de contribuição no período 
contributivo, que incluem os ganhos habituais do segurado empregado (§ 3º) e 
os aumentos homologados pela Justiça do Trabalho (§ 4º); segundo, a lei 
previdenciária garante o recálculo da renda do segurado empregado que, ao 
tempo da concessão do benefício, não podia provar os salários de contribuição, 
como dispõe o art. 35 da Lei n. 8.213/1991; e terceiro, a atuação judicial do 
trabalhador em busca de seus direitos, desde que reconhecidos, traz 
reflexo positivo também sobre a esfera de competência da autarquia, que 
poderá cobrar as contribuições referentes ao vínculo trabalhista 
reconhecido judicialmente, nos termos do art. 22, I, da Lei n. 8.212/1991.
6. A partir da integralização do direito material pleiteado na ação 
trabalhista transitada em julgado, o segurado poderá apresentar 
requerimento para revisão de benefício, na via administrativa, no prazo 
previsto legalmente no caput do art. 103 da Lei n. 8.213/1991.
7. Em casos como o da presente controvérsia, na qual houve a integralização 
do direito material a partir da coisa julgada trabalhista, a exegese mais 
consentânea com o princípio da segurança jurídica e o respeito às decisões 
judiciais é manter a jurisprudência segundo a qual o marco inicial do prazo 
decadencial deve ser o trânsito em julgado da sentença da Justiça do Trabalho.
8. Tese fixada: O marco inicial da fluência do prazo decadencial, previsto no 
caput do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, quando houver pedido de revisão da 



renda mensal inicial (RMI) para incluir verbas remuneratórias recebidas em 
ação trabalhista nos salários de contribuição que integraram o período básico 
de cálculo (PBC) do benefício, deve ser o trânsito em julgado da sentença na 
respectiva reclamatória.
9. Recurso especial provido. (REsp ns. 1947.419/RS e 1.947.534/RS, Primeira 
Seção, de minha relatoria, julgado em 24/08/2022, DJe de 29/08/2022) (Grifos 
acrescidos).
 

De acordo com o referido precedente vinculante, antes do 

reconhecimento do direito material na Justiça Trabalhista, não havia como o segurado 

postular a revisão de seu benefício.

Seguindo essa linha de raciocínio, se antes daquele marco (trânsito 

em julgado da sentença na respectiva reclamatória) nem sequer teria sido deflagrado o 

prazo para a revisão em si do benefício, fica claro que, por decorrência lógica, ainda não 

havia nascido a pretensão de perceber os valores atrasados. O início do prazo para ambas 

(a revisão do benefício e a pretensão de receber a diferença das parcelas vencidas) 

pressupõe, portanto, o encerramento da lide laboral.

Além do mais, concluída a demanda trabalhista e tendo o segurado 

deduzido pedido administrativo durante o quinquênio subsequente, a prescrição se 

suspende até a conclusão do processo no INSS, na forma do disposto no art. 4˚ do 

Decreto n. 20.910/1932.

Cabe acentuar, ainda, que o fato de a autarquia não ter integrado a 

lide como parte na reclamatória, por si só, não implica dizer que a reclamação trabalhista 

não operará qualquer efeito em relação ao INSS. Tanto é que, conforme decidido no item 

5 da ementa do precedente supracitado, "a atuação judicial do trabalhador em busca de 

seus direitos, desde que reconhecidos, traz reflexo positivo também sobre a esfera de 

competência da autarquia, que poderá cobrar as contribuições referentes ao vínculo 

trabalhista reconhecido judicialmente, nos termos do art. 22, I, da Lei n. 8.212/1991".

Ou seja: mesmo não tendo participado da demanda laboral, o ente 

público pode acabar experimentando, por via reflexa, efeitos positivos e negativos do 

vínculo ali (na seara trabalhista) reconhecido.

Logo, não cabe sustentar, no caso, o transcurso do prazo 

prescricional, devendo ser mantido o acórdão que determinou o cômputo da prescrição 

descontando-se o período de tramitação da ação trabalhista e do processo administrativo 

(pendente de conclusão por ocasião do ajuizamento da presente demanda).



Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para DAR PARCIAL 

PROVIMENTO ao recurso especial da autarquia, apenas para excluir a multa imposta por 

ocasião da oposição dos embargos de declaração.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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